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TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

 

 

 

PORTARIA N. 59, DE 25 DE AGOSTO DE 1964 

 

 

 

O MINISTRO JOSÉ THOMAZ DA CUNHA VASCONCELLOS FILHO, 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, no uso de suas 
atribuições regimentais e tendo em vista o decidido pelo Tribunal Pleno, em Sessão 
administrativa realizada no dia 28 de setembro de 1964, 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Restabelecer o ponto para os Funcionários da Secretaria, observadas 
as seguintes normas: 

a) Em cada Serviço e na Portaria haverá um livro de ponto com suas 
folhas rubricadas e termos de abertura e encerramento assinados pelo Diretor Geral 
da Secretaria; 

b) Nesse livro o ponto será encerrado, pelo respectivo Diretor de 
Serviço, impreterivelmente até cinco minutos após a hora do início dos trabalhos e 
reaberto cinco minutos antes do término do expediente; 

c) Os respectivos Diretores de Serviço remeterão, incontinente, tal livro 
ao Diretor Geral da Secretaria, que aporá seu “visto” após o encerramento, quer na 
hora da entrada, quer na da saída dos Funcionários; 

d) Os Funcionários que chegarem atrasados, mas dentro da tolerância 
legal, preencherão um cartão, igualmente rubricado pelo Diretor de Serviço, no qual 
declararão a hora da apresentação e o motivo do atraso; tal cartão será, em seguida, 
remetido, ao Diretor Geral da Secretaria, que ajuizará dos motivos alegados; 

e) os Funcionários a serviço dos gabinetes dos Srs. Ministros 
preencherão, igualmente, um cartão, que será assinado, por último, pelo Secretário do 
Ministro e remetido, no prazo referido no item “b”, ao Diretor Geral da Secretaria; 

f) Ficam liberados da obrigação de assinar ponto os Auxiliares de 
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Portaria e os Motoristas à disposição dos Srs. Ministros, bem como aqueles a que se 
refere o item anterior, desde que dispensados da formalidade por ato escrito do 
Ministro, ato esse que, para efeito de controle, será registrado na Diretoria Geral. 

 
 
 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

MINISTRO JOSÉ THOMAZ DA CUNHA VASCONCELLOS FILHO 
 

PRESIDENTE 
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